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            Apresentação

          
        

      
    


    Considerada a obra mais importante de Jean-Jacques Rousseau, O Contrato Social é um tratado de direito político, como o próprio subtítulo afirma. Publicado em 1762, embora muito criticado por suas eventuais incoerências, o livro marcou época no século XVIII e influenciou o pensamento político dos séculos seguintes. Durante a Revolução Francesa de 1789, Rousseau, já falecido, foi endeusado e Robespierre, um dos líderes dessa revolução, o considerava “digno do ministério de preceptor do gênero humano”.


    O Contrato Social é uma crítica dura contra o absolutismo e contra o feudalismo, dois sistemas políticos ou males que afligiram a Europa durante séculos. Embora a crítica não seja direta, está apresentada sob a forma de nova constituição do Estado, em que todas as mazelas dos sistemas políticos da época devem ser eliminadas, em que devem ser pensados sob novo prisma o próprio poder, a liberdade, a religião, a organização social, a representatividade de toda a sociedade na divisão da administração pública e outros temas políticos e sociais impensáveis na época.


    O autor privilegia sobretudo um espaço participativo do povo, antes considerado massa informe e importante somente enquanto sustentava por sua produtividade uma elite que governava visando unicamente seus próprios interesses. Dá, portanto, outra dimensão ao povo esquecido, confere limites ao poder soberano e coloca nas mãos do povo um poder que nunca tivera, o das eleições.


    Acusado de querer forjar um Estado utópico, o próprio Rousseau assinala imperfeições em seu livro, chegando a afirmar que deveria ser reescrito, mas não cede às críticas e afirma que a experiência desse sistema político poderia dar resultados positivos mais facilmente em Estados pequenos. Apesar de parecer hoje, a nosso ver, simples tratado de política sem maiores consequências, o livro marcou época precisamente porque difundia ideias totalmente novas, essas ideias que se transformaram em realidade para nós dos séculos XX e XXI.


    Melhor que qualquer comentário é deliciar-se com essas páginas que, escritas há mais de dois séculos, à parte ideias que podem ser consideradas superadas, parecem de autoria de algum escritor de nossos dias.


    O tradutor

  


  


  
    

  


  
    

  


  
    O Contrato Social


    (Princípios do Direito Político)


    “Foederis aequas
Dicamus Leges.”
(Virgílio, Eneida, livro XI, v. 321)








    Advertência


    Este pequeno tratado foi extraído de uma obra mais extensa, empreendida tempos atrás sem ter consultado minhas forças e abandonada há bastante tempo. Dos diversos trechos que se pode aproveitar daquilo que foi feito, este é o mais considerável e me pareceu o menos indigno de ser oferecido ao público. O resto já não o é.

  


  


  
    Livro I

  


  
    Quero investigar se, na ordem civil, pode haver alguma regra legítima e segura de administração, tomando os homens como são e as leis tais como podem ser. Procurarei aliar sempre nesta pesquisa o que o direito permite com o que o direito prescreve, a fim de que a justiça e a utilidade não resultem divididas.


    Começo a escrever sobre o assunto sem provar a importância de meu tema. Poderiam perguntar-me se sou príncipe ou legislador para escrever sobre política. Respondo que não e é por isso que escrevo sobre a política. Se eu fosse príncipe ou legislador, não perderia meu tempo em dizer o que é preciso fazer. Eu o faria ou me calaria.


    Nascido cidadão de um Estado Livre e membro do soberano, por fraca influência que possa ter meu voto nos negócios públicos, o direito de votar é suficiente para me impor o dever de me informar a respeito disso: sinto-me feliz, todas as vezes que medito sobre os governos, de encontrar sempre em minhas pesquisas novas razões para amar aquele de meu país.

  


  


  
    
      
        
      

      
        
          	
            Capítulo I


            Tema deste primeiro livro

          
        

      
    


    O homem nasceu livre e em toda parte se encontra sob ferros. Acredita-se de tal modo senhor dos outros que não deixa de ser mais escravo que eles. Como ocorreu essa mudança? Ignoro-o. Que é que pode torná-la legítima? Acho que posso resolver essa questão.


    Se considerasse tão somente a força e o efeito que dela deriva, eu diria: “Enquanto um povo é obrigado a obedecer e obedece, faz bem; tão logo possa sacudir o jugo e o sacode, faz ainda melhor, porque, recuperando sua liberdade por meio do mesmo direito com o qual foi arrebatada dele, ou esse lhe serve de base para retomá-la ou não se prestava em absoluto para tirá-la dele.” Mas a ordem social é um direito sagrado que serve de base a todos os outros. Esse direito, contudo, não vem da natureza; está, pois, fundado sobre convenções. Entretanto, antes de chegar aí, devo estabelecer o que acabo de adiantar.

  


  


  
    
      
        
      

      
        
          	
            Capítulo II


            As primeiras sociedades

          
        

      
    


    A mais antiga de todas as sociedades, e a única natural, é a sociedade da família. Os filhos permanecem ligados ao pai apenas pelo período de tempo que dele necessitam para se manter. Tão logo essa necessidade cesse, o laço natural se dissolve. Os filhos, eximidos da obediência devida ao pai, e o pai, isento dos cuidados que deve aos filhos; todos se estabelecem igualmente na independência. Se continuam a permanecer unidos, já não é mais naturalmente, mas voluntariamente, e a própria família se mantém somente por convenção.


    Essa liberdade comum é uma consequência da natureza do homem. Sua primeira lei consiste em proteger a própria conservação, uma vez que seus primeiros cuidados são aqueles que deve a si próprio. E tão logo atinja a idade da razão, sendo o único juiz dos meios próprios para zelar por sua conservação, torna-se, assim, senhor de si mesmo.


    A família é, pois, o primeiro modelo, pode-se dizer, das sociedades políticas. O chefe é a imagem do pai, o povo é a imagem dos filhos e todos, tendo nascido iguais e livres, não alienam a liberdade a não ser para sua utilidade. Toda a diferença consiste em que, na família, o amor do pai por seus filhos o compensa dos cuidados que estes lhe dão, ao passo que no Estado o prazer de comandar substitui o amor que o chefe não sente por seu povo.


    Grotius nega que todo poder humano seja estabelecido em favor daqueles que são governados. Cita a escravidão como exemplo. Sua maneira mais frequente de raciocinar consiste sempre em estabelecer o direito pelo fato[1]. Poder-se-ia empregar um método mais consequente, não porém mais favorável aos tiranos.


    Segundo Grotius, portanto, é duvidoso saber se o gênero humano pertence a uma centena de homens ou se essa centena de homens pertence ao gênero humano. E parece pender, em todo o seu livro, para a primeira opinião. Essa é igualmente a opinião de Hobbes. Pois então, aí está a espécie humana dividida em rebanhos de gado, cada qual com seu chefe, que o vigia para devorá-lo.


    Como um pastor é de natureza superior àquela de seu rebanho, assim também os pastores de homens, que são seus chefes, são igualmente de natureza superior àquela de seus povos. Dessa maneira raciocinava, segundo relata Fílon, o imperador Calígula, concluindo muito acertadamente, por meio dessa analogia, que os reis eram deuses ou que os povos não passavam de animais.


    O raciocínio de Calígula se compara ao de Hobbes e ao de Grotius. Aristóteles[2], antes de todos eles, também tinha dito que os homens não são naturalmente iguais e que alguns nascem para a escravidão e outros para o domínio.


    Aristóteles tinha razão, mas ele tomava o efeito pela causa. Todo homem nascido na escravidão nasce para a escravidão, nada é mais certo. Os escravos perdem tudo em seus grilhões, inclusive o desejo de se livrarem deles. Gostam de sua servidão como os companheiros de Ulisses apreciavam seu embrutecimento[3]. Se, portanto, há escravos por natureza, é porque houve escravos contra a natureza. A força fez os primeiros escravos, a covardia os perpetuou.


    Eu nada disse do rei Adão nem do imperador Noé, pai de três grandes monarcas que dividiram entre si o universo, como fizeram os filhos de Saturno, nos quais se acreditou reconhecer os primeiros. Espero que me agradeçam por essa moderação, porque, como descendente de um desses príncipes, talvez do ramo mais velho, quem sabe se, pela verificação dos títulos, eu não poderia ser o legítimo rei do gênero humano? Seja como for, não se pode deixar de convir que Adão não foi soberano do mundo, como Robinson o foi de sua ilha enquanto único habitante dela. E o que havia de cômodo nesse império era que o monarca, seguro em seu trono, não tinha de recear rebeliões, nem guerras, nem conspiradores.


    


    
      
        [1] “As sábias pesquisas sobre o direito público são muitas vezes apenas a história dos antigos abusos e insistimos sem razão quando nos damos ao trabalho de os estudar com grande empenho” (Traité des intérêts de la France avec ses voisins, do Marquês de Argenson, Edit. Rey, Amsterdã). Foi precisamente isso que Grotius fez.

      


      
        [2] Política, livro I, cap. V.

      


      
        [3] Ver um pequeno tratado de Plutarco, intitulado Os animais usam a razão.

      

    

  


  
    
      
        
      

      
        
          	
            Capítulo III


            Do direito do mais forte

          
        

      
    


    O mais forte nunca é bastante forte para ser sempre o senhor, se não transforma sua força em direito e a obediência em dever. Daí o direito do mais forte, direito tomado ironicamente na aparência e realmente estabelecido em princípio. Mas ninguém haverá de nos explicar jamais essa palavra? A força é um poder físico; não vejo que moralidade pode resultar de seus efeitos. Ceder à força é um ato de necessidade, não de vontade; no máximo, é um ato de prudência. Em que sentido poderá ser um dever?


    Imaginemos por um instante esse suposto direito. Afirmo que disso não resulta senão uma embrulhada inexplicável pois, desde que é a força que faz o direito, o efeito muda com a causa; toda força que supera a primeira sucede a seu direito. A partir do momento em que se pode desobedecer impunemente, pode-se fazê-lo legitimamente e, uma vez que o mais forte sempre tem razão, trata-se apenas de procurar os meios para ser o mais forte. Ora, que é isso senão um direito que perece quando cessa a força? Se é preciso obedecer por força, não é necessário obedecer por dever e, se não se é mais forçado a obedecer, não se é mais obrigado a isso. Vê-se, pois, que a palavra direito nada acrescenta à força; não significa aqui coisa alguma.


    Obedecei aos poderosos. Se isso quer dizer ‘cedei à força’, o preceito é bom, mas supérfluo. Afirmo que jamais será violado. Todo poder vem de Deus, confesso-o; mas toda doença vem igualmente dele e isso equivaleria a dizer que não se deve chamar o médico? Quando um assaltante me surpreende na beirada de um bosque, sou forçado a entregar-lhe a bolsa, mas se eu puder subtraí-la, sou obrigado em consciência a entregá-la? Afinal, a pistola que ele empunha é também um poder.


    Convenhamos, pois, que força não faz direito e que não se é obrigado a obedecer senão às autoridades legítimas. Assim, minha primitiva pergunta retorna sempre.

  


  
    
      
        
      

      
        
          	
            Capítulo IV


            Da escravidão

          
        

      
    


    Porquanto nenhum homem possui uma autoridade natural sobre seu semelhante e uma vez que a força não produz nenhum direito, restam, pois, as convenções como base de toda autoridade legítima entre os homens.


    Se um cidadão privado, diz Grotius, pode alienar sua liberdade e tornar-se escravo de um patrão, por que não poderia todo um povo alienar a sua e tornar-se súdito de um rei? Há aqui muitos termos equívocos que necessitariam de explicação, mas vamos ater-nos ao termo alienar. Alienar é dar ou vender. Ora, um homem que se torna escravo de outro não se dá, mas se vende pelo menos em troca de sua subsistência. Mas um povo, por que se vende? Ao contrário de fornecer a subsistência a seus súditos, o rei tira deles a sua própria e, segundo Rabelais, um rei não vive de pouco. Os súditos dariam, portanto, sua própria pessoa com a condição de que se lhes tome também seus bens? Não vejo bem o que lhes resta a conservar.


    Pode-se dizer que o déspota assegura a seus súditos a tranquilidade civil.


    Que seja, mas que ganham eles com isso se as guerras que a ambição do déspota atrai sobre eles, se a insaciável avidez dele, se os vexames de seu ministério os afligem mais do que suas próprias dissensões? Que ganham com isso, se essa mesma tranquilidade constitui uma de suas misérias? Vive-se tranquilamente também nos calabouços, mas basta isso para se sentir bem? Os gregos encerrados no antro do ciclope viviam tranquilos à espera de que chegasse sua vez para serem devorados.


    Dizer que um homem se dá gratuitamente é dizer coisa absurda e inconcebível. Tal ato é ilegítimo e nulo pelo simples fato de não se achar de posse de seu juízo quem faz isso. Dizer a mesma coisa de todo um povo é supor um povo de loucos; a loucura não produz direito.


    Mesmo que alguém pudesse alienar-se a si mesmo, não poderia alienar seus filhos. Esses nascem homens e livres, sua liberdade lhes pertence, ninguém tem o direito de dispor dela, exceto eles próprios. Antes de atingirem a idade da razão, o pai pode estipular condições para a conservação deles, para seu bem-estar, mas não os pode dar irrevogável e incondicionalmente, porque semelhante ato é contrário aos fins da natureza e extrapola os direitos da paternidade. Para que um governo arbitrário fosse legítimo, seria necessário, portanto, que o povo, em cada geração, fosse senhor de admiti-lo ou rejeitá-lo, mas então esse governo não seria mais arbitrário.


    Renunciar à própria liberdade é renunciar à qualidade de homem, aos direitos da humanidade, inclusive a seus deveres. Não há nenhuma compensação possível para quem quer que renuncie a tudo. Semelhante renúncia é incompatível com a natureza do homem e tirar toda liberdade à sua vontade é arrebatar-lhe toda moralidade a suas ações. Enfim, não passa de vã e contraditória convenção estipular de um lado uma autoridade absoluta e, de outro, uma obediência sem limites. Não é claro que ninguém está obrigado a nada para com aquele de quem se tem o direito de tudo exigir? E essa simples condição, sem equivalente, sem permuta, não leva à nulidade do ato? Que direito teria meu escravo contra mim, uma vez que tudo o que ele possui me pertence e, sendo meu o direito dele, esse meu direito contra mim mesmo não é um termo sem sentido algum?


    Grotius e outros extraem da guerra uma outra origem do pretenso direito de escravatura. Segundo eles, tendo o vencedor o direito de matar o vencido, este pode resgatar a vida às expensas de sua liberdade, convenção tanto mais legítima porque beneficia a ambos.


    É claro, porém, que esse pretenso direito de matar os vencidos não resulta de nenhuma maneira do estado de guerra, pelo simples fato de que os homens, vivendo em sua primitiva independência, não possuem entre si, de modo algum, relações bastante constantes para constituir nem o estado de paz nem o estado de guerra; não são naturalmente inimigos. É a relação das coisas e não aquela dos homens que constitui a guerra. E como o estado de guerra não pode surgir de simples relações pessoais, mas somente de relações reais, a guerra privada, ou de homem contra homem, não pode existir nem no estado natural, em que não há nenhuma propriedade constante, nem no estado social, em que tudo se encontra sob a autoridade das leis.


    Os combates privados, os duelos, os confrontos, são atos que não constituem um estado. As guerras privadas, autorizadas pelas instituições de Luís IX, rei da França, e suspensas pela paz de Deus, são abusos do governo feudal, sistema absurdo como jamais houve, contrário aos princípios do direito natural e a toda boa organização política.


    A guerra não é, pois, uma relação de homem para homem, mas uma relação de Estado para Estado, na qual os cidadãos privados apenas acidentalmente são inimigos, não na qualidade de homens nem mesmo como cidadãos[4], mas como soldados; não como membros da pátria, mas como seus defensores. Enfim, cada Estado não pode ter por inimigos senão outros Estados, e não homens, porquanto entre coisas de naturezas diversas não se pode fixar uma verdadeira relação.


    Esse princípio está mesmo em conformidade com as máximas estabelecidas no decorrer de todos os tempos e na prática constante de todos os povos civilizados. As declarações de guerra constituem advertências dirigidas menos às autoridades que a seus súditos. O estrangeiro, seja rei, cidadão privado ou povo que roube, mate ou detenha os súditos, sem declaração de guerra ao príncipe, não é um inimigo, é um salteador. Mesmo em plena guerra, um príncipe justo se apropria em país inimigo de tudo o que pertence ao público, mas respeita a pessoa e os bens dos cidadãos privados. Respeita direitos sobre os quais estão alicerçados os seus. Como o objetivo da guerra consiste em destruir o Estado inimigo, tem-se o direito de matar os defensores enquanto estiverem com as armas na mão, mas desde que as deponham e se rendam, cessando ser inimigos ou instrumentos do inimigo, voltam a ser simplesmente homens e não se tem mais direito sobre suas vidas. Por vezes pode-se matar o Estado sem matar um único de seus membros. Ora, a guerra não dá nenhum direito que não seja necessário a seu objetivo. Esses princípios não são aqueles de Grotius, não estão alicerçados na autoridade de poetas, mas derivam da natureza das coisas e são baseados na razão.


    A respeito do direito de conquista, não há outro fundamento além da lei do mais forte. Se a guerra não der ao vencedor o direito de massacrar os povos vencidos, esse direito, que ele não possui, não pode estabelecer aquele de os escravizar. Só se tem o direito de matar o inimigo quando não se pode escravizá-lo. O direito de escravizá-lo não vem, por conseguinte, do direito de matá-lo. Constitui-se, pois, em troca iníqua fazê-lo comprar, ao preço de sua liberdade, a vida sobre a qual não se possui nenhum direito. Estabelecendo o direito de vida e de morte sobre o direito de escravatura e o direito de escravatura sobre o direito de vida e de morte, não está claro que caímos num círculo vicioso?


    Mesmo admitindo esse terrível direito de tudo matar, afirmo que um escravo obtido na guerra, ou um povo conquistado, só é obrigado a obedecer ao patrão enquanto a isso for forçado. Tomando um equivalente à sua vida, o vencedor não lhe concedeu graça, mas em vez de matá-lo sem proveito, matou-o de maneira útil. Longe, portanto, ter adquirido sobre ele qualquer autoridade unida à força, o estado de guerra subsiste entre eles como anteriormente e sua própria relação é o efeito disso, além do que o uso do direito da guerra não supõe nenhum tratado de paz. Concluíram uma convenção, quando muito, mas essa convenção, longe de destruir o estado de guerra, supõe sua continuidade.


    Assim, por qualquer lado que se encarem as coisas, o direito de escravizar é nulo, não somente porque é ilegítimo, mas também porque é absurdo e nada significa. Estas palavras, escravidão e direito, são contraditórias, excluem-se mutuamente. Seja de homem para homem, seja de um homem para um povo, este discurso será igualmente insensato: “Faço contigo um contrato, todo ele a teu encargo e todo em meu proveito, que haverei de observar enquanto me aprouver e que tu observarás enquanto me aprouver.”


    


    
      
        [4] Os romanos, que entenderam e que foram aqueles que respeitaram o direito da guerra mais que qualquer outra nação do mundo, levavam o escrúpulo a esse respeito tão longe que não era permitido a um cidadão servir como voluntário, sem ter-se engajado no exército expressamente contra o inimigo e especificamente contra tal inimigo. Tendo sido reformada uma legião em que Catão o Jovem iniciava seus serviços no exército sob o comando de Popílio, Catão o pai escreveu a Popílio dizendo que, se quisesse que seu filho continuasse a servir sob seu comando, o obrigasse a prestar novo juramento militar porque o primeiro, ao ser anulado, não lhe conferiria mais o direito de servir o exército contra o inimigo. O mesmo Catão escreveu ao filho para que evitasse, de qualquer maneira, apresentar-se ao combate, se não tivesse prestado esse novo juramento. Sei que poderiam opor a isso o cerco de Clusium e outros fatos particulares, mas eu cito leis, costumes. Os romanos foram aqueles que menos frequentemente transgrediram suas leis e são os únicos que possuíam as melhores.

      

    

  


  
    
      
        
      

      
        
          	
            Capítulo V


            É preciso remontar sempre


            a uma primeira convenção

          
        

      
    


    Mesmo que eu conciliasse tudo o que refutei até aqui, os fautores do despotismo não estariam, a esse respeito, mais avançados. Sempre haverá uma grande diferença entre submeter uma multidão e reger uma sociedade. No fato de homens esparsos serem sucessivamente submetidos a um só, independentemente do número que somarem, não vejo nisso senão um patrão e escravos, e não um povo e seu chefe. Se assim se quiser, é um aglomerado, mas não uma associação; não há nisso bem público nem corpo político. Esse homem, mesmo que tivesse escravizado a metade do mundo, não deixa de ser sempre um cidadão privado; seu interesse, separado daquele dos outros, não é sempre senão um interesse privado. Se esse mesmo homem vier a perecer, seu império, depois dele, ficará disperso e sem ligação, como um carvalho que se desfaz e tomba reduzido a um montão de cinzas depois que for consumido pelo fogo.


    Um povo, diz Grotius, pode entregar-se a um rei. Segundo Grotius, um povo é, pois, um povo antes de se entregar a um rei. Essa própria entrega é um ato civil e a supõe como uma deliberação pública. Antes, portanto, de examinar o ato pelo qual o povo elege um rei, seria bom examinar o ato pelo qual o povo é um povo porque esse ato, sendo necessariamente anterior ao outro, constitui o verdadeiro fundamento da sociedade.


    Com efeito, se não houvesse em absoluto convenção anterior, onde estaria, a menos que a eleição fosse unânime, a obrigação por parte do pequeno número de submeter-se à escolha do grande número? E como cem indivíduos que desejam um patrão podem ter o direito de votar por dez que não o querem? A lei da pluralidade dos sufrágios é por si mesma um estabelecimento de convenção e supõe, ao menos uma vez, a unanimidade.

  


  
    
      
        
      

      
        
          	
            Capítulo VI


            O pacto social

          
        

      
    


    Imagino os homens que chegaram ao ponto em que os obstáculos, que são prejudiciais à sua conservação no estado natural, arrastam-nos, por sua resistência, sobre as forças que podem ser empregadas por cada indivíduo para se manter nesse estado. Então esse estado primitivo não pode mais subsistir e o gênero humano haveria de perecer se não mudasse sua maneira de ser.


    Ora, como os homens não podem engendrar novas forças, mas apenas unir e dirigir aquelas que existem, não lhes resta outro meio, para se conservar, senão formando por agregação uma soma de forças que possa levá-los à resistência, colocá-los em movimento por um único móvel e fazê-los agir de comum acordo.


    Essa soma de forças não pode surgir senão por meio de um concurso de diversos; contudo, sendo a força e a liberdade de cada homem os primeiros instrumentos de sua conservação, como as empregará sem se prejudicar e sem negligenciar os cuidados que deve a si mesmo? Essa dificuldade, reconduzida a meu assunto, pode ser enunciada nesses termos:


    “Encontrar uma forma de associação que defenda e proteja com toda a força comum a pessoa e os bens de cada associado e pela qual cada um, unindo-se a todos, não obedeça portanto senão a si mesmo e permaneça tão livre como anteriormente.” Esse é o problema fundamental, cuja solução é dada pelo contrato social.


    As cláusulas desse contrato são de tal modo determinadas pela natureza do ato que a menor modificação as tornaria vãs e sem efeito algum, de modo que, conquanto jamais tenham sido talvez formalmente enunciadas, são as mesmas em qualquer lugar, em qualquer lugar tacitamente admitidas e reconhecidas até que, violado o pacto social, cada um recupere seus primeiros direitos e retome sua liberdade natural, perdendo a liberdade convencional pela qual ele renunciou. Todas essas cláusulas, bem entendido, reduzem-se a uma única, a saber, a alienação total de cada associado, com todos os seus direitos, em favor de toda a comunidade porque, em primeiro lugar, quando cada um se entrega totalmente, a condição é igual para todos e, sendo a condição igual para todos, ninguém tem interesse em torná-la onerosa para os outros. Além disso, feita a alienação sem reserva, a união é tão perfeita quanto pode ser e nenhum associado não tem mais nada a reclamar porque, se restassem alguns direitos aos cidadãos privados, como não haveria nenhum superior comum que pudesse decidir entre eles e o público, cada um, sendo em algum ponto seu próprio juiz, pretenderia em breve sê-lo para todos. O estado natural subsistiria e a associação se tornaria necessariamente tirânica ou inútil. Enfim, cada um, ao dar-se a todos não se dá a ninguém e, como não existe um associado sobre quem não se adquira o mesmo direito que lhe é cedido a ele próprio, ganha-se o equivalente de tudo o que se perde e ainda maior força para conservar o que se tem. Se, portanto, for afastado do pacto social aquilo que não constitui sua essência, acharemos que possa ser reduzido aos seguintes termos: “Cada um de nós põe em comum sua pessoa e todo o seu poder sob o supremo comando da vontade geral e haverá de receber ainda cada membro como parte indivisível do todo.”


    Logo, em lugar da pessoa particular de cada contratante, esse ato de associação produz um corpo moral e coletivo, composto de tantos membros quanto a assembleia tem de votos, o qual recebe desse mesmo ato sua unidade, seu eu comum, sua vida e sua vontade. Essa pessoa pública, formada assim pela união de todas as outras, tomava outrora o nome de cidade[5] e hoje recebe o nome de república ou de corpo político, o qual é chamado por seus membros Estado, quando é passivo, soberano quando é ativo, poder quando comparado a seus semelhantes. Com relação aos associados, adquirem coletivamente o nome de povo e se chamam particularmente cidadãos, como partícipes da autoridade soberana e súditos, quando sujeitos às leis do Estado. Esses termos, contudo, muitas vezes se confundem e são tomados um pelo outro. É suficiente saber distingui-los quando são empregados em toda sua precisão.


    


    
      
        [5] O verdadeiro sentido desta palavra está quase inteiramente apagado entre os modernos. A maioria toma um burgo por uma cidade e um habitante de um burgo por um cidadão. Não sabem que as casas formam o burgo, mas que os cidadãos fazem a cidade. Esse mesmo erro custou caro outrora aos cartagineses. Jamais li que o título da cives tenha sido conferido ao súdito de algum príncipe, nem mesmo antigamente aos macedônios, nem em nossos dias aos ingleses, embora muito mais próximos da liberdade que todos os outros. Somente os franceses levam todos familiarmente esse designativo de cidadãos porque não têm a respeito nenhuma ideia, como se pode verificar em seus dicionários. Não fosse assim, cometeriam, usurpando-o, crime de lesa-majestade. Esse designativo exprime entre eles uma virtude e não um direito. Quando Bodin quis falar de nossos cidadãos e de nossos habitantes dos burgos, cometeu um grave equívoco, tomando uns pelos outros. D’Alembert não se enganou a respeito e distinguiu muito bem, em seu artigo sobre Genebra, as quatro ordens de homens (mesmo cinco, incluindo os simples estrangeiros) existentes em nossos burgos e das quais somente duas compõem a república. Nenhum autor francês, que eu saiba, compreendeu o verdadeiro sentido do termo cidadão.
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